EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 27ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Processo nº : 2004.001.147036-3






ABRAPAPER MATERIAIS DE ESCRITÓRIO LTDA e ILTON FERREIRA CESPES, por si e na qualidade de representante legal da primeira Ré, já devidamente qualificados nos autos da AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO C/C COBRANÇA DE ALUGUÉIS E ENCARGOS DA LOCAÇÃO que lhe move ANA LÚCIA CALDAS BAGGI, representada por sua bastante procuradora DOMUS-CENTER ADMINISTRAÇÃO IMOBILIÁRIA LTDA, vem, por intermédio da Defensoria Pública, apresentar sua CONTESTAÇÃO  nos termos que se seguem:

DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA

Inicialmente, afirmam nos termos da Lei 1.060/50, que não tem condições de arcar com custas e honorários, sem prejuízo do próprio sustento ou de sua família, pelo que requer a GRATUIDADE DE JUSTIÇA, indicando para patrocinar os seus interesses o DEFENSOR PÚBLICO em exercício junto a esse Juízo.

DOS FATOS



Cumpre esclarecer que, a primeira ré é uma empresa que aluga imóvel para explorar uma loja de materiais para escritórios, comercialização de mesas, cadeiras, entre outros objetos, enquanto os dois outros réus são seus representantes (sócios-gerentes) e fiadores no contrato de locação. 

Primeiramente, necessário se faz salientar que, os réus sempre cumpriram com seus deveres locatícios desde o início do contrato de locação firmado entre as partes (1º de novembro de 2000), sendo até mesmo tal contrato prorrogado por um novo período de 36 meses, conforme dispõe fls.12 dos autos, mas os mesmos vêm, há alguns meses, especificamente a partir do mês de abril de 2003 até a presente data, passando por uma grande crise econômica e financeira relativa aos negócios, devido a baixa manifestação e atração de clientela para a realização do objeto principal da empresa, que é vender os objetos de escritório, e que consequentemente veio a incidir diretamente na  situação econômica, desde então.



A autora afirma na exordial que houve o não cumprimento do pagamento referentes aos aluguéis e encargos da locação desde julho de 2004 até a presente data, ocorre que, conforme comprovam os documentos em anexo, os réus vêm cumprindo dentro de seus limites financeiros com o acordado no contrato de locação.



Conforme os fatos narrados na inicial, a autora afirma que houve descumprimento por parte dos réus em honrar com o contrato locatício firmado entre os mesmos, e que esta estaria violando tal acordo, uma vez que, vem sendo impontual em relação aos meses de julho, agosto, setembro, outubro, novembro de 2004 . Cumpre ressaltar que, posteriomente ao ajuizamento da presente demanda, conforme comprovam os documentos em anexo, os réus efetuaram o pagamento no valor de R$ 1.269,50 ( hum mil duzentos e sessenta e nove reais e cinqüenta centavos) no dia 05 de janeiro de 2005, o que demonstra a manifesta boa-fé dos réus em arcar com suas obrigações locatícias. 

Não obstante, os réus alegam que depois de quatro meses em atraso com as obrigações provenientes da locação, propuseram à autora que tal pagamento poderia ser realizado da seguinte forma: a partir do quinto mês, os mesmos pagariam a integralidade dos encargos e aluguéis do meses vincendos juntamente com a possibilidade de parcelamento para estes mesmos meses dos quatro meses em atraso até o término do prazo da locação, sendo que à época tal proposta foi negada pela autora, alegando esta que se desse a quitação do último recibo (5º mês), estaria as demais em atraso quitadas. Tendo em vista tais fatos, houve por parte dos réus manifesta vontade em tentar realizar o efetivo pagamento dos alugueres vencidos e vincendos, que pela autora foram recusados, preferindo utilizar-se de via judicial ao invés de um acordo proposto pelos réus, pois os mesmos tinham a intenção de arcar com os seu débitos. 
DO MÉRITO

DA PURGA DA MORA



Analisando os fatos, apesar das limitações financeiras sofridas pelos réus, uma vez não conseguindo pagar integralmente o fixado em acordo, os mesmos vêm tentando realizar o pagamento dos aluguéis, em que a autora recusa-se a receber, visto que almeja o recebimento de toda a integralidade do que foi estabelecido, e portanto, vem conseguindo majorar a dívida daqueles.

Assim, os réus tem interesse na realização da purga da mora, conforme previsto no artigo 401, I do Código Civil e na Lei do Inquilinato, em que a purga da mora pode ser realizada por parte do devedor , no qual pode oferecer a prestação mais a importância.

A mesma, conforme os réus, será efetuada a partir do mês de junho do presente ano, em que apresentarão condições para arcar com as obrigações locatícias, na forma acima propostas, vale dizer, parceladamente.

DA INDEVIDA COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Conforme demonstra a planilha de débito acostada aos autos, há a efetiva cobrança de honorários advocatícios e custas processuais pelo patrono da autora, no que consta uma cobrança indevida por serem os réus beneficiados pela gratuidade de justiça.

Também por serem beneficiários da gratuidade de justiça, devem ser expurgado do cálculo os ônus sucumbenciais (custas e honorários) imbutidos no cálculo, uma vez que, o artigo 5º, LXXIV da Constituição Federal e a Lei 1.060/50 prevê assistência integral e gratuita aos que comprovem insuficiência de recursos.

DO PEDIDO

Diante do exposto, requer à V. Exa:

1. seja deferida a gratuidade de justiça;

2. sejam os autos sejam remetidos ao contador para que este apure o quantum devidos pelos réus;

3. seja designada audiência de conciliação;

4. seja julgado improcedente o pedido TOTAL OU PARCIALMENTE, condenando a Autora no pagamento dos ônus defluentes da sucumbência, vertendo os honorários advocatícios em favor do Centro de Estudos da DPGE/RJ.





Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 03 de maio de 2005.

André Luís Machado de Castro                             Laura Cruz Higgins

       Defensor Público                                   Estagiária da Defensoria Pública
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